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ATA DA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) 

SESSÃO ORDINÁRIA DO 2° 

(SEGUNDO) PERÍODO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAGUAÍ – RJ 

 

 

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, no Salão 

Nobre da Câmara Municipal de Itaguaí, sito à Rua Amélia Louzada, nº 277 

– Centro reuniram-se os Senhores Vereadores para a 36ª Sessão Ordinária 

do 2º período do ano de 2015. Procedida a chamada nominal responderam 

presente os seguintes Vereadores: Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente; Noel Pedrosa de Mello – Vice Presidente; Willian Cezar de 

Castro Padela – 2º Vice Presidente; Eliezer Lage Bento – 1º Secretário; 

Carlos Eduardo Kifer Moreira Ribeiro – 2º Secretário; Abeilard Goulart de 

Souza Filho; Jailson Barboza Coelho; Jorge Luís da Silva Rocha; José 

Domingos do Rozário; Márcio Alfredo de Souza Pinto; Marco Aurélio de 

Souza Barreto; Roberto Lúcio Espolador Guimarães; Silas Cabral e Vicente 

Cicarino Rocha, deixando de comparecer os Vereadores Genildo Ferreira 

Gandra; Luiz Fernando de Alcântara e Mirian Pacheco da Silva. Havendo 

número legal, o Sr. Presidente declarou aberta a presente Sessão e convidou 

o Ver. Silas Cabral a proceder a Leitura Bíblica: Salmo 23. Em seguida, o 

Sr. Presidente solicitou ao 2º Secretário que realizasse a leitura da Ata da 

Sessão anterior, cito Ata da 35ª Sessão Ordinária.Terminada a leitura da 

Ata, o Sr. Presidente a colocou em discussão e votação, sendo a mesma 

aprovada. Solicitou então ao 1º Secretário que realizasse a leitura dos 

expedientes: Expedientes Expedidos: Ofício nº 146/2015 de 14/10/2015. 

Informando a aprovação da Indicação nº 93/2015. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. Ofício nº 147/2015 de 14/10/2015. Informando a 

aprovação da Indicação nº 94/2015. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Ofício nº 148/2015 de 14/10/2015. Informando a aprovação da 

Indicação nº 95/2015. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Ofício 

nº 149/2015 de 14/10/2015. Informando a aprovação da Indicação nº 

96/2015. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Ofício nº 150/2015 

de 14/10/2015. Encaminhando cópias das Leis 3.288 e 3.292/14, 3.341, 

3.342 e 3.343/15, que tiveram os vetos rejeitados, para Promulgação. (a) 

Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Expedientes Recebidos: 

Projeto de Lei de autoria da Mesa Diretora. Dispõe sobre a jornada de 

trabalho dos servidores da Câmara Municipal de Itaguaí e dá outras 

providências. Despacho: À Comissão de Constituição Justiça e Redação 

para emitir Parecer. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Projeto de Lei de autoria do Ver. Willian Cezar. Altera a 

redação do Art. 12 da Lei nº 2786/09 e dá outras providências. Despacho: 

À Comissão de Constituição Justiça e Redação para emitir Parecer. Em 
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20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Processo nº 499/15 

de autoria do Sindsprev. Solicitação para intervenção das autoridades em 

relação a demissão de funcionários contratados do Hospital São Francisco 

Xavier. Despacho: À Procuradoria Jurídica para analisar. Em 20/10/15. (a) 

Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Processo nº 500/15 de autoria da 

cidadã Christiane Gerardo Neves. Denúncia de responsabilidade Sanitária 

relacionada a demissão de funcionários contratados do Hospital São 

Francisco Xavier. Despacho: À Procuradoria Jurídica para analisar. Em 

20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Processo nº 505/15 

de autoria da cidadã Christiane Gerardo Neves. Denúncia de 

responsabilidade Sanitária relacionada a demissão de funcionários 

contratados do Hospital São Francisco Xavier. Despacho: À Procuradoria 

Jurídica para analisar. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Ofício GB Dr. Marquinho nº 081/2015 de 15/10/2015. 

Solicitando liberação das atividades parlamentares para participação em 

Congresso de Psiquiatria no período de 03 a Marco Barreto – Vereador. 

Despacho: Ciente. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. O Ver. Silas Cabral fez uso da palavra para afirmar que se devia 

investigar as denúncias a cerca das demissões no Hospital Municipal São 

Francisco Xavier e que lamentava a escolha de prioridades do governo, pois 

ao tempo que demitia funcionários da saúde sob a justificativa de falta de 

recursos, se via na cidade um mutirão de funcionários terceirizados 

pintando meio fios. Terminada a Leitura dos expedients, o Sr. Presidente 

passou à Ordem do Dia, solicitando ao 1º Secretário que realizasse a leitura 

dos documentos constantes de pauta: Requerimento nº 148/2015: Moção 

de Congratulações e Elogios ao Coral Vozes da Gente. (a) Willian Cezar - 

Vereador. Despacho: Aprovado. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. Requerimento nº 149/2015: Moção de 

Congratulações e Elogios a Srª. Marlene Borges Machado (a) Marco 

Barreto - Vereador. Despacho: Aprovado. Em 20/10/15. (a) Nisan César 

dos Reis Santos – Presidente. Requerimento nº 150/2015: Moção de 

Congratulações e Elogios à Associação Médica de Itaguaí. (a) Marco 

Barreto - Vereador. O Vereador autor fez uso da palavra para justificar seu 

requerimento lembrando a passagem no domingo anterior da comemoração 

do dia do médico e de dois projetos de sua autoria rejeitados pela Casa que 

poderiam ter evitado as demissões de enfermeiros no hospital. Em seguida, 

leu um texto de sua autoria, contando sua história de formação e em 

homenagem aos colegas Médicos. O Ver. Abeilard afirmou que 

acompanhava já algum tempo a gestão do Dr. Carlos, diretor do HMSFX, e 

poderia afirmar que as questões das demissões não eram responsabilidade 

do citado, tinham outra origem. O Ver. Jorge Rocha foi à tribuna e afirmou 

que era muito fácil transferir a culpa dos problemas para terceiros e 

informou que no dia anterior houvera uma licitação direcionada na 
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Prefeitura que ultrapassara dez milhões em valores e que a família Aranha 

estava toda nomeada em cargos no poder Executivo enquanto se demitiam 

funcionários do Hospital, frisando que era realmente mais fácil sair pela 

cidade afirmando que estas demissões eram geradas pelos Vereadores. O 

Ver. Marco Barreto retomou a palavra e para pedir atenção ao projeto da 

carga e descarga, que é um projeto também relacionado a questão da saúde 

no Bairro Califórnia, onde ocorria proliferação de roedores, ocasionando 

doenças aos moradores. Despacho: Aprovado. Em 20/10/15. (a) Nisan 

César dos Reis Santos – Presidente. Indicação nº 97/2015: Indicando 

projeto de Lei que altera o Código de Postura do Município. (a) Marco 

Barreto - Vereador. Despacho: Aprovado. Em 20/10/15. (a) Nisan César 

dos Reis Santos – Presidente. Indicação nº 98/2015: Solicitando estudos de 

viabilidade objetivando a criação de Academias de Sonhos e Conhecimento 

a Céu aberto em zonas de interesse social. (a) Marco Barreto - Vereador. O 

Vereador autor fez uso da palavra para justificar sua indicação Despacho: 

Aprovado. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: Assunto: 

Projeto de Lei de autoria do Ver. José Domingos. Ementa: Dá 

denominação a logradouro público localizado no Bairro 26 de Dezembro e 

dá outras providências. (Rua Leny Ribeiro Lopes). Relator: Márcio Pinto. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, após analisar a matéria em 

epígrafe, opina pela sua Constitucionalidade. É o Parecer. Sala das Sessões, 

20/10/15. (aa) Silas Cabral, Márcio Pinto, José Domingos. Despacho: 

Aprovado. Inclua-se na Ordem do Dia da próxima Reunião em 1ª 

Discussão. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. 

Primeira Discussão da Emenda Aditiva a Lei Orgânica nº 75: 
Acrescenta os parágrafos 4º e 5º ao Artigo 79 da Lei Orgânica do 

Município. A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaguaí - Estado do 

Rio de Janeiro, de acordo com o §2º do Art. 74 da Lei Orgânica do 

Município, Promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica: Art. 1º Ficam 

acrescidos os §§ 4º e 5º ao Artigo 79 da Lei Orgânica do Município de 

Itaguaí, com a seguinte redação: “§4º A urgência a que se refere o caput 

deste Artigo, será motivada com todas as suas justificações, expondo o 

conjunto de motivos para que seja necessária a sua urgência. §5º O Plenário 

deliberará por maioria absoluta sobre a urgência ou não da matéria.” Art. 

2º A presente Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. Despacho: Aprovado em 1ª 

Discussão. Inclua-se na Ordem do Dia em Discussão Final de acordo com 

Art. 172, §2º do Regimento interno. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. Primeira Discussão da Lei nº 3.360: Criação de zona 

especial de interesse social destinado a práticas religiosas de matriz 

africana em Itingussú e dá outras providências. O Prefeito Municipal de 

Itaguaí- RJ; Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
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Sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Esta Lei estabelece a criação de zona 

especial de interesse social destinado às práticas religiosas de matriz 

africana na margem direita da Cachoeira e/ou Rio Itingussu, no Bairro 

Itingussu. Parágrafo Único. A política de que trata o caput deste Artigo, 

visa instituir um espaço multicultural ambientalmente seguro, de 

tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo religioso, sem 

restrições a crenças e com respeito às diferenças, onde as religiões de 

matriz africana possam vivenciar a espacialidade de culto e/ou a 

regência de elementos no meio ambiente natural. Art. 2° A zona 

especial de interesse social atenderá a dois imperativos: um teológico - 

o fato de serem sagrados para religiões de matriz africana os locais 

junto à natureza, nos quais se realizam “despachos”, “oferendas”, 

“trabalhos” ou “obrigações”, como são conhecidos; e outro social e de 

responsabilidade socioambiental genérica, desvinculada do aspecto 

religioso - da gestão sustentável dos seus recursos naturais 

absolutamente necessários à vida, com o controle compartilhado dos 

impactos negativos da degradação ambiental. Art. 3º A zona especial de 

interesse social deve ser espaço de promoção e execução da ética 

ambiental para os moradores tradicionais, religiosos e comunidades de 

matrizes africanas de Itaguaí, através: I- Substituição de materiais 

usados atualmente em “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” ou 

“obrigações”, sem que haja descaracterização simbólica e/ou percam 

sua sacralidade, por outros menos agressivos ambientalmente, sendo 

vedadas garrafas de vidro e plásticos, alguidares, tigelas e velas de 

parafina, potenciais agressores ambientais; II- O retomo ao local, por 

parte dos praticantes, em um prazo estipulado, para que se proceda à 

retirada dos materiais usados em “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” 

ou “obrigações”; III- Promoção do turismo religioso e ecológico 

sustentável, local, regional e inter­regional, combatendo a escassez de 

água e a poluição da água, fortalecendo a cooperação contra o 

desmatamento, queimadas, a degradação dos solos e a seca e promoção 

da resiliência e a redução do risco de desastres; Art. 4° Normas e 

regulamentos complementares para a criação de zona especial de 

interesse social destinado às práticas religiosas de matriz africana na 

margem direita da cachoeira e/ou rio Itingussu, no Bairro Itingussu, 

sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 

forma da lei, a proteção ao espaço de culto e a suas liturgias de que 

tratam estas diretrizes, poderão ser editadas por Decreto do Poder 

Executivo. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Despacho: Aprovado em 1ª Discussão. Inclua-se na Ordem do Dia da 

próxima Reunião em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos 

Reis Santos – Presidente. Primeira Discussão da Lei nº 3.361: Substitui o 

nome do logradouro público Rua 24 por Maria Jacinta Sá, no Bairro Santa 
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Cândida e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Itaguaí- RJ; 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte 

Lei: Art. 1º Os logradouros conhecidos como Ruas 23 e 24, com início 

na Rua José Alcir Medeiros no Bairro de Santa Cândida, fica 

denominado oficialmente como Rua Maria Jacinta Sá. Art. 2º Esta Lei 

entra em vigor na data da sua publicação. Despacho: Aprovado em 1ª 

Discussão. Inclua-se na Ordem do Dia da próxima Reunião em Discussão 

Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. 

Primeira Discussão da Lei nº 3.362: Substitui o nome da Creche 

Municipal Vila Geni por Creche Municipal Profª Eliane Lopes Barbosa e 

dá outras providências. O Prefeito Municipal de Itaguaí- RJ; Faço saber 

que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: Art. 1º 

Fica substituído o nome da Creche Municipal Vila Geni, situada na Rua 

Odilon Penolon Fialho, s/nº, no Bairro Vila Geni, por Creche Municipal 

Prof.ª Eliane Lopes Barbosa. Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da 

sua publicação. Despacho: Aprovado em 1ª Discussão. Inclua-se na 

Ordem do Dia da próxima Reunião em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) 

Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Primeira Discussão da Lei nº 

3.363: Reconhece a função de Condutor de ambulância para aqueles 

funcionários que efetivamente trabalharam com o condutor de ambulância 

por mais de 03 anos. O Prefeito Municipal de Itaguaí- RJ; Faço saber que a 

Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Fica 

garantido ao condutor de ambulância que no período de 03 (três) anos 

exerceu a função, tenha o direito de continuar exercendo a mesma. Art. 

2° O Condutor de ambulância deverá participar de treinamento 

especializado e reciclagem em cursos específicos a cada 05 (cinco) 

anos, nos termos da normatização do CONTRAN. Art. 3° A Secretaria 

de Transportes tomará todas as providências necessárias para 

cumprimento desta Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. Despacho: 

Aprovado em 1ª Discussão. Inclua-se na Ordem do Dia da próxima 

Reunião em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. Primeira Discussão da Lei n° 3.364: Institui 

tratamento diferenciado e favorecido as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte estabelecidas no Município de Itaguaí. O Prefeito Municipal 

de Itaguaí - RJ; Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

Sanciono a seguinte Lei: Capítulo I - Disposições Preliminares: Art. 1º 

Esta Lei regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 

favorecido dispensado ao Microempreendedor Individual (MEI), às 

Microempresas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP), em 

conformidade com os artigos 146, III, d, 170, IX, e 179, da Constituição 

Federal e a Lei Complementar n° 123/2006, em especial no que se refere: I- 

à simplificação dos processos abertura e baixa de estabelecimentos 
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empresariais; II- ao tratamento tributário diferenciado; III- ao acesso ao 

mercado; IV- ao apoio à inovação; V- ao associativismo e às regras de 

inclusão; VI- ao acesso ao crédito; VII- ao acesso à justiça; VIII- à 

fiscalização orientadora. §1° Para fins desta Lei, consideram-se 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 

Individual, os empresários e as pessoas jurídicas definidas nos artigos 3° e 

18-A, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123/2006. §2º Aplica-se o 

disposto nos incisos I e III ao VIII do caput deste artigo ao produtor rural 

pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei Federal 11.326, de 

24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no 

Município, que tiver auferido receita bruta anual até o limite mencionado 

no inciso II, do artigo 3°, da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

Capítulo II - Do Registro e Legalização de Empresas: Seção I - Da 

Simplificação dos Processos: Art. 2° Todos os órgãos públicos municipais, 

envolvidos nos processos de abertura e fechamento de empresas, 

observarão a unicidade do processo de registro e de legalização, devendo, 

para tanto, articular as competências próprias com aquelas dos demais 

órgãos de outras esferas envolvidas na formalização empresarial, buscando, 

em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 

duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da 

perspectiva do usuário. Parágrafo Único. Os órgãos responsáveis pelo 

licenciamento de empresas deverão: I- acompanhar as deliberações e os 

estudos desenvolvidos no âmbito do Fórum Permanente das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, do Comitê Gestor de 

Integração do Registro Empresarial- COGIRE, de que trata o artigo 11 da 

Lei Estadual 6.426, de 05 de abril de 2013, e do Comitê para Gestão da 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios - REDESIM, instituído pela Lei federal 11.598, de 03 

de dezembro de 2007; II- priorizar as demandas das microempresas e 

empresas de pequeno porte, principalmente relativas à análise de 

requerimentos, emissão de licenças, realização de vistorias e cumprimento 

de exigências; III- especificar o tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido em toda obrigação que atingir as microempresas e as empresas 

de pequeno porte. Art. 3° Nos licenciamentos municipais de empresários e 

pessoas jurídicas e nas respectivas alterações e baixas: I- não será exigida a 

regularidade de obrigações tributárias do empresário, da sociedade, dos 

sócios, dos administradores ou de empresas das quais participem; II- ficará 

vedado qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal, 

restritiva ou condicionante que exceda o estrito limite dos requisitos 

pertinentes à essência do ato de registro, de alteração ou de baixa; III- não 

será exigido documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel 

onde será instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para 

comprovação do endereço indicado. IV- será assegurada a entrada única de 
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dados cadastrais e de documentos, observada a necessidade de informações 

por parte dos órgãos e entidades municipais; V- será estabelecido prazo 

máximo para o órgão fiscalizador deferir requerimentos, licenças, 

inscrições ou vistorias; §1° A regularidade no âmbito da prevenção contra 

incêndios e a situação cadastral ou fiscal do imóvel não serão exigidas de 

produtores rurais pessoas físicas, agricultores familiares, 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, que desenvolvam atividades de baixo risco. §2° A simplificação do 

processo de concessão de licenças municipais não exime o contribuinte de 

promover a regularização perante aos demais órgãos competentes, assim 

como nos órgãos fiscalizadores do exercício profissional. Art. 4° A 

administração pública municipal manterá a disposição dos usuários, de 

forma presencial e pela rede mundial de computadores, informações, 

orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que 

permitam pesquisas prévias às etapas de registro, alteração e baixa de 

empresários  e pessoas jurídicas, de  modo  a  prover ao usuário certeza 

quanto à documentação exigível e à viabilidade do procedimento. §1° As 

pesquisas prévias deverão bastar para que o usuário seja informado pelos 

órgãos e entidades competentes: I- da descrição oficial do endereço de seu 

interesse e da possibilidade de exercício da atividade desejada no local 

escolhido; II- de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de 

licenças de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, 

o porte, o grau de risco e a localização; III- dos fundamentos do 

indeferimento da consulta, sendo oferecida ao interessado orientação para 

adequação à exigência legal. §2° Para viabilizar as pesquisas prévias e a 

emissão de registros e licenças municipais, a Administração Municipal 

poderá instituir mecanismo eletrônico próprio ou utilizar os sistemas 

estaduais administrados pela Junta Comercial do Rio de Janeiro ou pela 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios- REDESIM. §3° Para efeito deste artigo, a 

Administração Pública Municipal também poderá: I- Utilizar as 

informações da Base Nacional Cadastral Única de Empresas, mencionada 

na alínea "b", do inciso  II, do artigo 8° da Lei Complementar  Federal  n° 

123/2006,  desde  que preservadas   a base de dados municipais e a 

autonomia na definição das  regras para comprovação do cumprimento de 

exigências nas respectivas etapas do processo; II- Adotar o número do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- CNPJ, administrado pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, para identificação das empresas 

estabelecidas no Município, desde que observados as peculiaridades de 

cada Órgão Municipal e o sigilo fiscal das operações dos contribuintes. Art. 

5º Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, ocupação do 

solo e prevenção contra incêndios, exigidos para os fins de registro e 

legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, 
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racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e 

fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. §1º Para efeitos 

desta Lei, consideram-se como alto grau de risco as atividades econômicas 

que, em decorrência de seu exercício, ofereçam perigo potencial de danos à 

integridade física e à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio, 

relacionadas com os grupos de atividades que: I- estocarem material 

inflamável ou explosivo; II- envolverem grande aglomeração de pessoas; 

III- produzirem nível sonoro superior ao tolerado por Lei; IV- 

industrializarem ou comercializarem material nocivo, perigoso ou 

incomodo; V- possuírem outros elementos de risco definidos em Lei 

Municipal. §2° O Chefe do Poder Executivo instituirá licenciamentos 

sanitários e ambientais simplificados para as atividades de baixo risco, com 

as seguintes características: I- será adotada a base de dados dos sistemas 

desenvolvidos para emissão Alvará Provisório de que trata o artigo 8º desta 

lei; II- a comprovação prévia do cumprimento de exigências e restrições 

será substituída por declarações do titular ou administrador da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, sem prejuízo das 

responsabilidades previstas em lei; III- não impedirá a inscrição municipal 

no cadastro do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; IV- 

abrangerá, inclusive, os produtores rurais pessoas físicas e os agricultores 

familiares definidos no §2°, do artigo 1°, desta Lei. §3° O Ato do Poder 

Executivo relacionará as atividades de alto grau de risco. §4° Relacionadas 

as atividades de alto risco na forma do parágrafo anterior, considerar-se-ão 

de baixo risco as demais atividades, dispensando-se, nessas hipóteses, a 

vistoria prévia no local. Art. 6° Os órgãos responsáveis pela emissão de 

licenças e autorizações de funcionamento realizarão vistorias após o início 

de operação do estabelecimento, preferencialmente em conjunto e se a 

atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse 

procedimento. Parágrafo Único. A dispensa de vistoria não desobriga o 

cumprimento das normas contidas no Código de Posturas e no 

Regulamento de Zoneamento Urbano do Município, no que for aplicável. 

Seção II - Do Trâmite Especial para o Microempreendedor Individual: Art. 

7° O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá trâmite especial e 

simplificado para os processos de abertura, registro, alteração e baixa do 

Microempreendedor Individual (MEI), ficando dispensadas as pesquisas 

prévias para emissão de licenças municipais quando a atividade for de 

baixo risco. §1º Ficam reduzidos a zero os valores referentes a taxas, 

emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, 

ao alvará e suas renovações, à licença, ao cadastro das atividades 

econômicas do Microempreendedor Individual. §2° A Secretaria Municipal 

de Fazenda confirmará o enquadramento do Microempreendedor Individual 

- MEI junto ao Comitê Gestor do Simples Nacional, instituído pela Lei 

Complementar n° 123/2006. §3° Na hipótese de não confirmação da 
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condição de Microempreendedor Individual, a Secretaria Municipal de 

Fazenda efetivará a cobrança das taxas devidas, atualizadas e com os 

acréscimos moratórios previstos na legislação, mediante notificação de 

lançamento ao contribuinte, deferindo­ lhe o prazo de 30 (trinta) dias para 

pagamento e observando as regras de impugnação relativas ao processo 

administrativo fiscal tributário. §4° O Microempreendedor Individual que 

deixar de preencher os requisitos exigidos na Lei Complementar Federal n° 

123/2006 deverá regularizar a sua nova condição perante a Fazenda Pública 

Municipal. Seção III - Do Alvará de Funcionamento Provisório: Art. 8° 

Será concedido Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início 

imediato de operação do estabelecimento para o Microempreendedor 

Individual, para Microempresas e para Empresas de Pequeno Porte, nos 

casos em que o grau de risco da atividade seja considerado de baixo risco. 

§1º O Alvará de Funcionamento Provisório será emitido no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas após o registro da empresa na Junta Comercial ou 

no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, com validade de 180 

(cento e oitenta) dias. §2° A emissão do Alvará de Funcionamento 

Provisório dependerá, exclusivamente, do deferimento de consulta prévia 

realizada gratuitamente em mecanismos eletrônicos instituídos pela 

Administração Pública Municipal ou através dos sistemas da REDESIM. 

§3° Para viabilizar a emissão imediata do Alvará de Funcionamento 

Provisório, a Administração Municipal poderá instituir mecanismo 

eletrônico próprio ou utilizar os sistemas da Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - 

REDESIM. §4° Desde que cumpridos os requisitos legais exigidos e 

respeitado o prazo mencionado no §1° deste artigo, o Alvará de 

Funcionamento Provisório será convertido em Alvará de Licença de 

Localização, Instalação e Funcionamento para o Estabelecimento, 

independentemente de novo requerimento do interessado. Art. 9° O Alvará 

de Funcionamento Provisório será declarado nulo se: I- Expedido com 

inobservância de preceitos legais e regulamentares; II- Ficar comprovada a 

falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou documento ou o 

descumprimento do termo de responsabilidade firmado; III- Ocorrer 

reincidência de infrações às posturas municipais. Parágrafo Único. Serão 

pessoalmente responsáveis pelos danos causados à empresa, ao Município 

ou a terceiros, os que dolosamente prestarem informações falsas ou sem 

observância das Legislações Federal, Estadual ou Municipal pertinentes. 

Art. 10. O Alvará de Funcionamento Provisório subordina-se à legislação 

relativa ao uso, parcelamento e ocupação do solo, ao Código de Posturas 

Municipais e ao Código Tributário do Município. Parágrafo Único. A 

regularidade no âmbito da prevenção contra incêndios e a situação 

cadastral ou fiscal do imóvel não serão exigidas de empresários e pessoas 

jurídicas nos casos em que o grau da atividade seja considerado de baixo 
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risco. Art. 11. Será autorizado o funcionamento de Microempreendedores, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, produtores rurais pessoas 

físicas e agricultores familiares que desenvolvam atividades consideradas 

de baixo risco em estabelecimentos localizados: I- em área ou edificação 

desprovida de regulação fundiária ou imobiliária, desde que não cause 

prejuízos, perturbação ou riscos à vizinhança; II- na residência do 

respectivo titular ou sócio, inclusive em imóveis sem habite-se, exceto se a 

atividade gerar grande circulação de pessoas. §1º O funcionamento do 

estabelecimento de Microempreendedor Individual ou Microempresa na 

residência permanente do titular ou sócio não altera a sua classificação 

residencial para fins de incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU). §2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica às Empresas de 

Pequeno porte. Seção IV - Da Baixa Simplificada: Art. 12. A baixa das 

inscrições e licenças municipais de Microempreendedores Individuais, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ocorrerão independentemente 

do pagamento de débitos tributários ou multas devidas ao Município, 

observado que: I- a baixa referida não impedirá que, posteriormente, sejam 

lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades 

decorrentes da falta de recolhimento ou da prática comprovada e apurada 

em Processo Administrativo ou Judicial de outras irregularidades 

praticadas pelos empresários, pelas Microempresas, pelas Empresas de 

Pequeno Porte ou por seus titulares, sócios ou administradores; II- a 

solicitação de baixa importará responsabilidade solidária dos titulares, dos 

sócios e dos administradores no período de ocorrência dos respectivos fatos 

geradores. §1º A Administração Pública Municipal efetivará a baixa das 

inscrições e licenças no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data da 

solicitação feita pelo contribuinte, presumindo-se concretizadas as referidas 

baixas depois de decorrido tal prazo. §2° A Administração Pública 

Municipal poderá providenciar a baixa de oficio das Licenças Municipais 

sempre que constatar junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- 

CNPJ a baixa da inscrição ou a sua transferência para outro Município. 

Capítulo III - Dos Tributos E Contribuições: Art. 13. O 

Microempreendedor Individual, as Microempresas e as Empresas de 

Pequeno Porte poderão optar por recolher o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS) através do Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, como 

previsto na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e alterações 

posteriores. §1° O recolhimento do ISS no regime de que trata este artigo 

não abrange as seguintes formas de incidências, em relação às quais será 

observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas no Município: 

I- substituição tributária ou retenção na fonte; II- importação de serviços. 

§2º Para efeito deste artigo, serão aplicados os dispositivos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, relativos: I- à definição de 
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Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor 

Individual; II- à abrangência, à forma de opção, às vedações ao regime e às 

hipóteses de exclusões do Simples Nacional; III- às alíquotas, à base de 

cálculo, à apuração, ao recolhimento e ao repasse do ISS arrecadado; IV- à 

fiscalização e aos Processos Administrativo Fiscal e Judiciário pertinentes; 

V- aos acréscimos legais, juros e multa de mora e de oficio, e à imposição 

de penalidades previstas pela Legislação Federal do Imposto de Renda; VI- 

ao parcelamento dos débitos relativos ao ISS, que ficará subordinado ao 

disposto nos §§ 15 a 18 e 20 a 24 do artigo 21 da Lei Complementar 

federal n° 123/2006; VII- à restituição e à compensação de créditos 

relativos ao ISS; VIII - à comunicação eletrônica dos contribuintes. §3° A 

opção de que trata o caput deste artigo não impedirá a fruição de incentivos 

fiscais relativos a tributos não abrangidos pelo Simples Nacional. Art. 14. 

O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá estabelecer valores fixos 

mensais para pagamento do ISS devido por Microempresa optante pelo 

Simples Nacional cuja receita bruta no ano-calendário anterior não 

ultrapasse o limite estabelecido no §19, do artigo 18, da Lei Complementar 

Federal n° 123/2006. Art. 15. O Microempreendedor Individual recolherá o 

ISS em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta mensal, 

como previsto nos artigos 18-A, 18-B e 18-C da Lei Complementar Federal 

n° 123/2006, ficando dispensado da retenção na fonte e das condições de 

contribuintes substituto e substituído. §1° O Microempreendedor Individual 

que deixar de preencher os requisitos exigidos na Lei Complementar 

Federal n° 123/2006, deverá regularizar sua nova condição perante a 

Fazenda Pública Municipal. §2° O Microempreendedor Individual terá a 

Inscrição Municipal cancelada se deixar de recolher o Imposto sobre 

Serviços ou de prestar declarações pelo período de 12 (doze) meses 

consecutivos, independentemente de qualquer notificação. §3° Na hipótese 

do parágrafo anterior, o Poder Executivo Municipal poderá remitir os 

débitos do ISS não pagos pelo MEI. Art.16.  A retenção na fonte do ISS 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte optantes pelo 

Simples Nacional ocorrerá observando-se o disposto no Art. 3° da Lei 

Complementar Federal nº 116/2006 e o disposto na Legislação Tributária 

Municipal. Art.17. A Secretaria Municipal de Fazenda, observada a 

respectiva competência, regulamentará as obrigações acessórias, 

observando que o Microempreendedor Individual será obrigado a emitir 

documento fiscal somente quando o destinatário dos serviços for inscrito 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vedada a imposição de 

custos para autorizar a respectiva impressão; §1º Enquanto não prescritos 

os prazos para cobrança dos tributos devidos, deverão ser mantidos em boa 

ordem e guarda os documentos fiscais comprobatórios dos serviços 

tomados, bem como os documentos fiscais eventualmente emitidos, 

relativos às prestações de serviços realizados. §2° Fica a Administração 
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Tributária Municipal autorizada a firmar convênios com o Comitê Gestor 

do Simples Nacional para o compartilhamento de informações fiscais dos 

contribuintes optantes e estabelecidos no Município, na forma do artigo 37, 

inciso XXII, da Constituição Federal. §3° Exceto nos casos de fraude, 

resistência e embaraço à fiscalização, as multas pela falta ou incorreção de 

obrigações acessórias, relativas ao ISS devido através do Simples Nacional, 

serão reduzidas em até 50% (cinquenta por cento), para as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, e em até 90% (noventa por cento), para os 

Microempreendedores Individuais. §4° Na hipótese no parágrafo anterior, a 

redução ficará condicionada ao pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da respectiva notificação. §5° A Secretaria Municipal de 

Fazenda observará a Legislação Tributária Municipal e as normas baixadas 

pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. Art. 18. O Poder Executivo, por 

intermédio dos seus órgãos técnicos competentes, estabelecerá os controles 

necessários ao acompanhamento da arrecadação do ISS através do Simples 

Nacional, inclusive em relação aos pedidos de restituição ou de 

compensação dos valores recolhidos indevidamente ou em montante 

superior ao devido. §1° Fica vedado o aproveitamento de créditos não 

apurados no Simples Nacional, inclusive os de natureza não tributária, para 

extinção de débitos do Simples Nacional. §2° Os créditos do ISS 

originários do Simples Nacional não serão utilizados para extinguir outros 

débitos para com a Fazenda Municipal, salvo quando oriundo de 

deferimento em processo de compensação ou restituição ou após a exclusão 

da empresa do sistema simplificado. §3° A compensação e a restituição de 

créditos do ISS apurados no Simples Nacional subordinam-se ao disposto 

nos §§ 6° a 8º e 12 a 14 do artigo 21 da Lei Complementar Federal 

123/2006. §4° O Chefe do Poder Executivo poderá autorizar o 

parcelamento de débitos do ISS, não inscritos em Dívida Ativa e não 

incluídos no lançamento unificado, com base na Legislação Municipal e 

nas normas emitidas pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. Art. 19. A 

fiscalização e o Processo Administrativo-Fiscal, relativos ao ISS devido 

através do Simples Nacional, serão realizados na forma do Código 

Tributário Municipal e dos artigos 33, 39 e 40 da Lei Complementar 

Federal n° 123/2006. §1º O Poder Executivo regulamentará, no âmbito 

Municipal, o Sistema de Notificação Eletrônica dos Contribuintes optantes 

pelo Simples Nacional, instituído pelo §lº-A do artigo 16 da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006. §2° O Poder Executivo Municipal 

poderá celebrar convênio com a Procuradoria-Geral do Estado para 

transferir a atribuição de julgamento do Processo Administrativo Fiscal, 

relativo ao Simples Nacional, exclusivamente para o Estado do Rio de 

Janeiro, na forma prevista na Lei Complementar Federal n° 123/2006. Art. 

20. A Procuradoria-Geral do Município poderá firmar convênio com a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para manter sob seu controle os 
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procedimentos de inscrição em dívida ativa Municipal e de cobrança 

judicial do ISS devido por empresas optantes pelo Simples Nacional. Art. 

21. A Procuradoria-Geral do Município e a Secretaria Municipal de 

Fazenda prestarão auxílio à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ao 

contencioso judicial que incluir o ISS devido no Simples Nacional, na 

forma do artigo 41 da Lei Complementar Federal n° 123/2006. Capítulo IV 

- Da Fiscalização Orientadora: Art. 22. Em relação ao Microempreendedor 

Individual, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, ao produtor 

rural pessoa física e ao agricultor familiar, a autoridade fiscal exercerá 

fiscalização prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, 

por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse 

procedimento, no que se refere ao cumprimento das normas sanitárias, 

ambientais, trabalhistas, metrológicas, de segurança e de uso e ocupação do 

solo. §1º Na fiscalização orientadora, será observado o critério de dupla 

visita para lavratura de auto de infração, exceto na ocorrência de infração 

por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, 

fraude, resistência ou embaraços à fiscalização. §2° A dupla visita consiste 

em uma primeira ação fiscal para verificação do estabelecimento, seguida 

de uma ação posterior, quando constatada qualquer irregularidade. §3° O 

disposto neste artigo aplica-se à lavratura de multa pelo descumprimento de 

obrigações acessórias relativas às matérias do caput, inclusive quando 

previsto seu cumprimento de forma unificada com matéria de outra 

natureza, exceto a trabalhista. §4° O disposto neste artigo não se aplica às 

atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto. §5° O 

disposto neste artigo não se aplica ao Processo Administrativo Fiscal, que 

se dará na forma da legislação vigente, mormente nos artigos 39 e 40 da 

Lei Complementar Federal n° 123/2006. § 6° O disposto no caput deste 

artigo não se aplica a infrações relativas à ocupação irregular da reserva de 

faixa não edificável, de área destinada a equipamentos urbanos, de áreas de 

preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, 

ferrovias e dutovias ou de vias e logradouros públicos. §7° A inobservância 

do critério de dupla visita implica nulidade do auto de infração lavrado sem 

cumprimento ao disposto neste artigo, independentemente da natureza 

principal ou acessória da obrigação. Art. 23. Constatada a irregularidade na 

primeira ação fiscal, será lavrado Termo de Ajustamento de Conduta, 

concedendo-se o prazo de 30 (trinta) dias para regularização, sem aplicação 

de penalidade. §1º Decorrido o prazo fixado sem a regularização exigida, 

será lavrado Auto de Infração, com aplicação das penalidades cabíveis na 

forma da legislação vigente. §2° Os órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, 

simplificado e favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes de 

multas e demais sanções administrativas. Capítulo V - Do Apoio e 
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Representação: Art. 24. O Chefe do Poder Executivo Municipal designará 

Agente de Desenvolvimento que preencha os requisitos previstos no artigo 

85-A, §2°, da Lei Complementar Federal n° 123/2006. §1º A função de 

Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pela articulação das ações 

públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, que visem 

ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob a 

supervisão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. §2° A 

Administração Pública Municipal prestará suporte aos referidos agentes na 

forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de 

intercâmbio de informações e experiências. §3° O agente de 

desenvolvimento deve participar da Sala do Empreendedor. Art. 25. A 

“Sala do Empreendedor” terá as seguintes finalidades: I- concentrar o 

atendimento ao público no que se refere às ações burocráticas necessárias à 

abertura, regularização e baixa no Município de empresários e pessoas 

jurídicas, inclusive quando envolverem órgãos de outras esferas públicas, 

de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade e 

agilidade do processo na perspectiva do usuário; II- disponibilizar todas as 

informações necessárias aos processos de abertura, alteração e baixa da 

empresa, inclusive sobre as restrições relativas ao tipo de negócio e ao local 

de funcionamento, bem como as exigências legais a serem cumpridas nas 

esferas Municipal, Estadual e Federal; III- disponibilizar mecanismos para 

consultas de informações pelo interessado à abertura de empresas no 

Município; IV- alocar o agente de desenvolvimento para articular as ações 

públicas visando à promoção do desenvolvimento local; V- disponibilizar 

referências ou prestar atendimento consultivo para empresários e demais 

interessados em informações de natureza administrativa e mercadológica; 

VI- disponibilizar acervos físicos e eletrônicos sobre os principais ramos de 

negócios instalados no Município; VII- disponibilizar informações 

atualizadas sobre captação de crédito pelas micro e pequenas empresas; 

VIII- disponibilizar informações e meios necessários para facilitar o acesso 

das micro e pequenas empresas locais aos processos licitatórios de compras 

públicas no âmbito Municipal, Estadual e Federal; IX- disponibilizar cursos 

e palestras sobre empreendedorismo e temas relacionados; X- outras 

atribuições relacionadas em regulamento. §1º A Administração Municipal 

poderá firmar parcerias com outras instituições públicas ou privadas, para 

oferecer orientação sobre a abertura, o funcionamento e o encerramento de 

empresas, incluindo o apoio na elaboração de plano de negócios, de 

pesquisa de mercado, de orientação sobre crédito, das formas de 

associativismo e dos programas de fomento oferecidos pelo Município. §2° 

O Poder Executivo deverá implantar e regulamentar a “Sala do 

Empreendedor”. Art. 26. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, bem 

como para desenvolver e acompanhar políticas voltadas aos 

Microempreendedores Individuais, às Microempresas e Empresas de 
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Pequeno Porte, a Administração Pública Municipal deverá incentivar e 

apoiar: I- a criação de fóruns com a participação dos órgãos públicos 

competentes, das entidades vinculadas ao setor e representantes da 

sociedade civil; II- a participação de instituições de apoio ou representação 

em conselhos e grupos técnicos. Capítulo VI - Do Acesso aos Mercados: 

Art. 27. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, 

será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas e empresas de pequeno porte nos termos da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, objetivando: I- a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional; II- a ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas às 

microempresas e empresas de pequeno porte; III- o incentivo à inovação; 

IV - o fomento ao desenvolvimento local. Parágrafo Único. Subordinam-se 

ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da Administração Pública Municipal 

Direta, os Fundos Especiais, as Autarquias, as Fundações Públicas, as 

Empresas Públicas, as Sociedades de Economia Mista e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. Art. 28. A 

Administração Pública Municipal deverá: I- estabelecer e divulgar 

planejamento anual e plurianual das contratações públicas, com estimativa 

de quantitativo e data das contratações; II- padronizar e divulgar as 

especificações dos bens e serviços contratados de modo a orientar os 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte sobre a adequação dos seus processos produtivos; III- utilizar, na 

definição do objeto da contratação, especificações que não restrinjam, 

injustificadamente, a participação dos Microempreendedores Individuais, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município; IV- 

elaborar editais de licitação por item quando se tratar de bem divisível, 

permitindo mais de um vencedor para uma licitação; V- instituir cadastro 

próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros existentes, de forma a 

identificar as empresas sediadas no Município, com as respectivas linhas de 

fornecimento, para possibilitar a notificação das licitações e facilitar a 

formação de parcerias e subcontratações; VI- capacitar periodicamente os 

membros das Comissões de Licitação da Administração Municipal para 

aplicação desta Lei; VII- fixar meta anual de participação das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas compras do Município. 

Art. 29. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, apresentarão toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. §1º Havendo restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 
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ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. §2º A não regularização da 

documentação, no prazo previsto no §1°, implicará preclusão do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. §3° O disposto no parágrafo 

anterior constará no instrumento convocatório da licitação. Art. 30. Nos 

procedimentos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, as 

entidades contratantes poderão exigir dos licitantes a subcontratação de 

Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte. §1° Nas subcontratações 

de que trata esse artigo, observar-se-á o seguinte: I- O edital de licitação 

estabelecerá que a subcontratação de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte será indicada e qualificada nas propostas dos licitantes com 

a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos 

valores; II- Os empenhos e pagamentos do órgão ou da entidade da 

Administração Pública Municipal poderão ser destinados diretamente às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte subcontratadas; III- A 

regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte subcontratadas será exigida como condição para assinatura do 

contrato, bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão; 

IV- A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da 

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 

sua execução total, notificando o órgão ou a entidade contratante, sob pena 

de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. §2° Não será exigida a 

subcontratação quando: I- for inviável, não for vantajosa para a 

Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado; II- o licitante for Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte ou consórcio composto em sua totalidade ou 

parcialmente por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, respeitado 

o disposto no artigo 33 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. Art. 31. 

Como critério de desempate nas licitações municipais, será assegurada a 

preferência pela contratação de Microempreendedores Individuais, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. §1º Entende-se por empate 

as situações em que os valores das propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não excedam em mais de 

10% (dez por cento) os valores apresentados pela proposta melhor 

classificada. §2º Na modalidade de pregão, o limite estabelecido no §1° 

deste Artigo será de até 5% (cinco por cento) do melhor preço. §3º 

Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: I- A Microempresa 

ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta com preço inferior à considerada vencedora do certame, situação 
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em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; II- Não ocorrendo a 

contratação na forma do inciso anterior, serão convocadas as empresas 

remanescentes que porventura se enquadrarem nas hipóteses dos §§ 1º e 2º 

deste Artigo, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III- No caso de equivalência dos valores apresentados pelos 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte que se encontrarem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º deste 

Artigo, será realizado sorteio para identificar o primeiro a apresentar a 

melhor oferta. §4º Na hipótese da não contratação nos termos previstos do 

§3º deste Artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. §5º O disposto neste artigo somente 

se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. §6º No caso de pregão, a 

Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão desse 

direito. Capítulo VII - Do Associativismo: Art. 36.  O Poder Executivo 

incentivará o associativismo: I- estimulando a inclusão de estudos sobre o 

cooperativismo nas Escolas Municipais como forma de organização de 

produção, do consumo e do trabalho; II- estabelecendo mecanismos de 

triagem e qualificação da informalidade, como forma de geração de 

trabalho e renda; III- estimulando a organização de empreendedores em 

cooperativas e em Sociedades de Propósitos Específicos - SPE de que trata 

o Artigo 56 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. Parágrafo Único. 

As ações de apoio ao associativismo deverão fomentar o aumento de 

competitividade e da produtividade dos Microempreendedores Individuais, 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, bem como a sua 

inserção em novos mercados internos e externos, por meio de ganhos de 

escala, redução de custos, gestão estratégica, maior capacitação e acesso ao 

crédito e novas tecnologias. Art. 37. Compreendem-se no âmbito do 

programa de apoio ao associativismo: I- a criação de instrumentos 

específicos de estímulo à exportação de produtos fabricados no Município; 

II- a cessão de espaços públicos para grupos em processo de formação; III- 

a utilização do poder de compra do Município. §1º A Administração 

Pública Municipal poderá firmar parcerias com instituições públicas e 

privadas estaduais, nacionais e internacionais que desenvolvam programas 

com as mesmas características. §2º Para os fins do disposto no caput deste 

Artigo, a Administração Pública Municipal poderá alocar recursos em seu 

orçamento. Capítulo VIII - Do Estímulo ao Crédito e Capitalização: Art. 

38. O Executivo Municipal: I- apoiará a criação e o funcionamento de 

programas de microcrédito produtivo e orientado, operacionalizados por 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com 
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atuação no âmbito do Município ou da região; II- poderá celebrar convênio 

com o Governo do Estado do Rio de Janeiro visando à concessão de 

financiamentos a Microempreendedores Individuais, Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município, destinados à formação 

de capital de giro e investimentos em itens imobilizados. Art. 44. A 

Administração Pública Municipal celebrará parcerias com entidades locais, 

inclusive com o Poder Judiciário, visando a incentivar a utilização dos 

institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução de 

conflitos. Parágrafo Único. Os Órgãos Municipais poderão formar 

parcerias com o Poder Judiciário, OAB e Universidades, com a finalidade 

de criar e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial, com 

funcionamento na Sala do Empreendedor. Capítulo IX - Das Disposições 

Finais: Art. 45. Fica instituído o “Dia Municipal da Micro e Pequena 

Empresa”, que será comemorado no dia 05 de outubro de cada ano. 

Parágrafo Único. Nesse dia será realizada audiência pública, amplamente 

divulgada, para ouvir lideranças empresariais e debater propostas de 

fomento aos pequenos negócios e melhorias da legislação específica. Art. 

46. O texto consolidado desta Lei, bem como os respectivos regulamentos, 

serão mantidos na página eletrônica da Prefeitura de Itaguaí, para consulta 

por qualquer interessado. Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo 

publicará, anualmente, até 30 de novembro, regulamento consolidando o 

tratamento diferenciado, favorecido e simplificado concedido pelo 

Município às microempresas e empresas de pequeno porte. Art. 47. Esta 

Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei 

Municipal 2.842, de 25 de maio 2010, e as demais disposições em 

contrário. Despacho: Aprovado em 1ª Discussão. Inclua-se na Ordem do 

Dia da próxima Reunião em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César 

dos Reis Santos – Presidente. Primeira Discussão da Resolução nº 

009/2015: Acrescenta os parágrafos 3º e 4º ao Artigo 182 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Itaguaí. A Câmara Municipal de Itaguaí, 

Estado do Rio de Janeiro, por seus representantes legais, promulga o 

seguinte: Art. 1º Ficam acrescidos os §§ 3º e 4º ao Artigo 182 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Itaguaí, com a seguinte 

redação: “§3º A urgência a que se refere o caput deste Artigo, será 

motivada com todas as suas justificações, expondo o conjunto de motivos 

para que seja necessária a sua urgência. §4º O Plenário deliberará por 

maioria absoluta sobre a urgência ou não da matéria.” Art. 2º A presente 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. Despacho: Aprovado em 1ª Discussão. Inclua-se 

na Ordem do Dia da próxima Reunião em Discussão Final. Em 20/10/15. 

(a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Discussão Final da Lei nº 

3.357, de 20/10/2015: Considera de Utilidade Pública a 2ª Igreja Batista 

em Itaguaí. O Prefeito Municipal de Itaguaí- RJ; Faço saber que a Câmara 
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de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Fica 

considerado de Utilidade Pública a 2ª Igreja Batista em Itaguaí, com sede e 

foro nesta Cidade. Art. 2º A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. Despacho: Aprovado 

em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Discussão Final da Lei nº 3.358, de 20/10/2015: Altera o Art. 

6º da Lei 3.316 de 14 de julho de 2015. O Prefeito Municipal de Itaguaí- 

RJ; Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a 

seguinte Lei: Art. 1º Altera o Art. 6º da Lei 3.316 de 14 de julho de 2015, 

passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 6º Os uniformes 

destinados aos Servidores Públicos Municipais e aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino, distribuídos gratuitamente pela Municipalidade, 

deverão obedecer à padronização com as cores oficiais do Município. 

Parágrafo Único. Os uniformes estudantis destinados aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino serão padronizados com o Brasão de Armas de 

Itaguaí, ficando vedado o uso de propaganda ou publicidade, de forma 

direta ou indireta, bem como slogan, logomarcas ou símbolos que 

identifiquem ou vinculem os uniformes escolares à Gestão Municipal ou 

Partidos Políticos” Art. 2º A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. Despacho: Aprovado 

em Discussão Final. Em 20/10/15. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Terminada a Ordem do Dia o Sr. Presidente passou ao Grande 

Expediente, passando a palavra ao Ver. Eliezer que iniciou seu 

pronunciamento afirmando que acreditava estar realmente acontecendo 

uma inversão de valores no Poder Executivo. Disse que isto continuava 

através do documento que o mesmo prosseguiu em leitura, um ofício 

assinado pelo Secretário de Governo que, a pedido do Prefeito solicitava as 

gravações em vídeo das cinco Sessões Ordinárias anteriores. O Vereador 

prosseguiu esclarecendo que por se tratar de solicitação entre Poderes, o 

Secretário não obtinha autonomia ou autoridade para realizá-la, sendo esta 

apenas incumbida ao responsável legal do Poder, no caso específico ao 

Prefeito. Destacou que o que mais o assustara fora a intenção demostrada 

pelo Secretário com o pedido, estando a dita inversão posta, já que o Poder 

responsável pela fiscalização do outro era o Legislativo, não ao contrário. 

Continuou, afirmando que gostaria de acreditar que o Sr. Prefeito não 

tomara conhecimento desta atitude do Sr. Secretário, tendo este citado seu 

nome sem seu consentimento, sendo esta atitude um erro isolado do 

Secretário. O Ver. Silas Cabral em aparte supôs que talvez a vontade do 

Secretário não seja de fiscalizar os Vereadores, mas os funcionários que 

vem a Casa reivindicar seus direitos. O Ver. Eliezer encerrou afirmando 

que não tinha medo e que por sua vontade poderia se enviar as filmagens 

solicitadas, porém era certo que os trâmites para que isso acontecesse não 

eram os que foram utilizados pelo Secretário. O Sr. Presidente esclareceu 
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que nenhuma imagem seria cedida a nenhum Poder, salvo ao Poder 

Judiciário, quando legalmente solicitado, e informou que este ofício fora 

devolvido imediatamente ao Poder Executivo. Concedeu a palavra Ver. 

Marco Barreto que iniciou dizendo que parte de sua homenagem ao dia do 

Médico fora relatando sua trajetória pessoal porque no dia anterior fora 

prestar depoimento no Ministério Público sobre as investigações do 

governo anterior, onde fora sabatinado, inclusive sobre seus parentes que 

possuíam relação com a Prefeitura. Disse que este momento que viviam era 

também de um julgamento moral e afirmou ainda que processo de 

investigação da equipe e de companheiros de política de longa data em 

algum momento extinguiria seus recursos financeiros para contratação de 

advogados para os mesmos. Declarou que esta forma de conduzir as 

investigações também era uma forma de desrespeito a esta Casa, assim 

como o ofício citado pelo colega. Pediu que se cobrasse mais respeito a 

esta Casa e que os Vereadores se unissem para isto. Citou que não se 

poderia deixar passar pequenos lapsos dos ritos burocráticos, pois os 

mesmos poderiam se acumular e se tornar um abismo legal. Acrescentou 

que não chegara àquele momento como Vereador de forma biônica, mas 

sim por anos e anos de trabalho, via seu nome sendo ridicularizado e posto 

na lama, sem que ao menos se olhasse para sua história e pessoas ligadas a 

esta história na saúde pública municipal haviam sido destratadas. Voltou a 

ler seu discurso em homenagem ao dia dos médicos, que não conseguira 

concluir anteriormente pois seu tempo de fala se findara, pedindo que 

constasse em Ata saudação, na data alusiva ao dia dos médicos, a Deus 

Amantíssimo, o médico dos médicos, a São Lucas o padroeiro dos 

médicos, Arcanjo Rafael com as falanges da chama verde, os Orixás 

Abaloe e Ossanha e todos os médicos do universo que assistem 

diuturnamente os sete bilhões e trinta milhões de moradores deste planeta, 

que norteados pelo juramento de Hipócrates, se reconheciam como irmãos, 

Dr. Paulo Wesley, Secretário de saúde e extensivamente a todos os médicos 

pelos profícuos serviços prestados a população itaguaiense. Acrescentou 

que muito mais tinha a se fazer pelo bem estar psicossocial dos munícipes, 

também novas políticas públicas que sejam a materialização dos anseios da 

população, garantindo os direitos e promovendo-os plenamente. Encerrou 

citando o dito popular que dizia que de médico e louco todos tem um pouco 

e afirmando que a saúde era uma responsabilidade compartilhada por todos. 

O Sr. Presidente concedeu a palavra ao Ver. Jailson que cumprimentou a 

todos e afirmou que a ousadia levava muitas vezes a discórdia. Acrescentou 

que o Ofício do Sr. Felipe Aranha, citado pelo colega Ver. Eliezer, só 

piorava a relação perniciosa entre o Poder Legislativo e Executivo 

Municipal, falou da necessidade real de que se analisassem as denúncias 

protocoladas na Casa e lidas no expediente desta Sessão, pois tivera acesso 

ao teor das mesmas e vira fortes evidências da veracidade. Declarou que 
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existia uma onda de negatividade e intimidação no Município, citando que 

segundo informações que chegaram a ele, o Sr. Felipe Aranha e outro 

Secretário que não tinha certeza do nome, reuniram-se com o Sr. Prefeito e 

solicitaram que todo e qualquer funcionário que tivesse alguma relação, de 

qualquer espécie com ele, Ver. Jailson, fosse exonerado do Poder 

Executivo. Lembrou novamente da postura tomada por este grupo 

anteriormente à posse do Prefeito Wesley, com seu discurso de justiça 

social e que naquele momento chegavam a impedir os servidores de se 

alimentar em seus setores. Disse que os Vereadores lutaram nesta Casa 

pelos servidores e nos primeiros dias de governo o Prefeito aplicou o Plano 

de Cargos e Salários, porém naquele momento direcionava o governo na 

contramão do progresso. O Vereador questionou então a todos qual seria a 

estatura moral e política do Sr. Felipe Aranha. O Ver. Jorge, em aparte, 

afirmou que a resposta para esta pergunta seria dada pela lembrança da 

trajetória deste senhor enquanto Secretário em Seropédica, onde o mesmo 

provocou a cassação do então Prefeito do município vizinho. Retomando a 

palavra o Ver. Jailson afirmou que o colega adiantara parte de seu discurso 

e agradeceu seu ao colega. Continuou a questionar em que se basearia esta 

liberdade de aterrorizar os servidores, não só de sua Secretaria, deixando 

vestígios de sua teia por onde passava. Lembrou que este mesmo cidadão 

quando se candidatara a Vereador, tivera apenas trezentos votos e quando 

Secretário no Governo Sagário, elaborara um documento ofendendo o 

Poder Legislativo e criou uma grande crise quase provocando a cassação do 

então Prefeito, acrescentando que ainda assim este não desistira, indo então 

gerar a história contada pelo colega. Declarou que não se poderia admitir 

que um Secretário de Governo fizesse um ofício como se fazia na ditadura 

para vigiar a Casa, esquadrinhando a fala de cada Vereador. Questionou se 

a vontade destas pessoas era que os Vereadores se calassem e 

concordassem com suas atitudes, como as demissões executadas. Citou um 

exemplo que classificou como nojento, imundo e antipático, a nomeação do 

Dr. Edson Tadeu Suzano Berardineli como Coordenador Geral na 

Secretaria de Pesca, publicada no Jornal Oficial de número 421, que ao 

pesquisar de quem se tratava este indivíduo o Vereador se deparou com um 

Médico catedrático da Universidade de Valença, Professor da UFRJ e da 

UFF. Afirmou que no mesmo momento ligara para o Dr. Carlos Zóia para 

perguntar por este doutor, onde o mesmo o informara que este senhor era o 

médico anestesista do HMSFX que dava todo o suporte necessário ao 

Diretor do Hospital, segundo o próprio. Afirmou que humilham os 

profissionais dignos e competentes com essas atitudes, assim como 

humilharam a técnica de meio ambiente, no caso citado por ele na Sessão 

anterior. Pediu que o Sr. Presidente oficiasse aos conselhos Regional e 

Federal de Medicina relatando o fato, dizendo que este era o exemplo da 

função do Secretário de Governo. O Ver. Jorge, em novo aparte, adiantou 
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que trará documentos que comprovam que a família Aranha, integrante do 

Poder Executivo Municipal, possui empresas prestando serviços para o 

mesmo. O Ver. Jailson retomou o uso da palavra para afirmar que das 

1.142 nomeações apuradas por ele, em torno de setenta por cento eram na 

Secretaria de Governo, enquanto se mandava trabalhadores embora. O Ver. 

Silas lembrou que estavam a dois meses do natal, que esta era uma 

covardia com as famílias. O Ver. Jailson continuou dizendo que apesar de 

todas estas nomeações, a referida Secretaria possuía um espaço físico que 

não chegava a setenta metros quadrados, questionou então se caberiam 

todos os funcionários dentro da Secretaria. Disse que isto levava a crer que 

existiam novamente um grande número de funcionários fantasmas, aos 

quais tanto se lutara contra no passado recente, e isto não poderia 

continuar. Citando a nomeação do Sr. Rodrigo Dias Franklin, no Jornal 

Oficial de número 437, Sub Secretário de Infraestrutura, Educação e 

Cultura, Professor de Educação Física, cunhado do Prefeito Wesley, que 

segundo ele aterrorizava a Secretaria de Educação, como também era mais 

um elemento que só sabia falar no nome do Prefeito da Capital ao invés de 

trabalhar, acrescentando-se o fato de que o que se dizia era que este viera 

como indicação do Prefeito Eduardo Paes. Pediu ao Sr. Presidente que 

oficiasse ao prefeito da capital para informar ao mesmo sobre a utilização 

de seu nome na cidade para justificar nomeações e a orientação de 

condutas. Disse que naquele tempo entrar na Prefeitura era como entrar no 

Palácio do Itamaraty, pela quantidade de gente de terno. Questionou onde 

estaria a falada equipe técnica oriunda do Banco Do Brasil que o Prefeito 

Wesley traria para compor seu governo, já que os problemas da 

administração se acumulavam e a arrecadação caia pela metade. 

Acrescentou que nesta situação o Prefeito ainda esperava que ele se 

calasse, por meio de intimidação e ameaças da demissão das pessoas 

ligadas a ele, declarando que o Prefeito poderia demitir quem ele quisesse 

que isso não o faria se calar. Disse que lutara nesta Casa pelo Prefeito 

Wesley e continuaria lutando pelo bem do povo e ninguém o calaria, a não 

ser que mandassem um desses covardes o alvejar. Reafirmou que não 

utilizava guarda costas, não possuía arma, mas também não tinha medo. 

Finalizou afirmando que não deveriam tentar intimidá-lo, pois se fizessem 

isso ele berraria mais alto, até em Brasília se fosse preciso e citou Brizola 

que dizia que nunca se deveria nomear quem não se poderia demitir. Nada 

mais havendo para constar, o Sr. Presidente encerrou a presente Sessão 

marcando outra para, o dia 22 de outubro, terça feira, em horário 

regimental. Nós, Domingos e Milton, redigimos esta Ata. 

 

 

 

       Presidente               Vice Presidente 
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